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PROJETO DE LEI
23/10/2023

INSTITUI O OFÍCIO E A CULINÁRIA DAS MULHERES
MARISQUEIRAS COMO PATRIMÔNIO CULTURAL
IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Declara-se como patrimônio cultural imaterial do Estado do Ceará o ofício e a culinária das
mulheres marisqueiras, reconhecendo sua importância histórica, cultural, social e econômica para a
região.

Art. 2º  Para fins de aplicação dessa Lei, considera-se:

I - Ofício das mulheres marisqueiras: a prática da pesca artesanal de maneira contínua, de forma
autônoma ou em regime de economia familiar, para sustento próprio ou comercialização de parte da
produção, bem como a higienização e o tratamento dos mariscos e a confecção dos instrumentos de
trabalho.

II - Culinária das mulheres marisqueiras: a rica tradição gastronômica que se desenvolveu em torno dos
produtos colhidos pelas marisqueiras, incluindo pratos típicos, receitas tradicionais e modos de preparo
característicos.

Art. 3º Esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e incentivar o desenvolvimento do ofício e da
culinária das mulheres marisqueiras no Estado do Ceará.

Art. 4º Compete ao Poder Executivo adotar as medidas cabíveis para o registro do ofício e da culinária
das mulheres marisqueiras como bem cultural de natureza imaterial, que constitui o patrimônio cultural
do Estado do Ceará, nos termos da Lei Estadual n° 13.427/2003.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
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O Ofício das Marisqueiras e a Culinária que dele se originam são elementos essenciais da cultura e da
identidade do povo cearense. Essas práticas, transmitidas de geração em geração, representam uma parte
fundamental da história e do patrimônio do Estado do Ceará.

As marisqueiras possuem forte presença no litoral cearense, profissão que muitas vezes serve para
complementar a renda do marido/pai pescador ou, em casos de família monoparental, a renda famíliar é
proveniente do seu único trabalho. É uma atividade que se ramifica e se desdobra para diversos outros
serviços, exigindo prolongada exposição ao sol, passando longos períodos na água, fabricando os
instrumentos de trabalho, como a confecção das redes de pesca e manzuá, higienizando e tratando os
mariscos pescados, dentre outras atividades.

Salienta-se que a venda dos mariscos são feitas pelas próprias marisqueiras, que saem oferecendo seus
produtos nos mercados e de casa em casa. Vale destacar ainda que além de catarem os mariscos, muitas
investem também na gastronomia, preparando deliciosos pratos culinários para venda, restaurantes e
festividades de cada região.

De acordo com a vice-tesoureira da Colônia Z-8, Maria Cristina de Sousa Paula, as marisqueiras estão
resguardadas com o auxílio-maternidade, pensão por morte, auxílio-doença e aposentadoria, entre outros
direitos, desde que possuam o Registro Geral de Pesca (RGP). Hoje, mais de 700 mulheres e filhas de
pescadores exercem a profissão no âmbito da Z-8, sendo um total de 75 Colônias espalhadas pelo Ceará e
centenas delas capturando caranguejo, siri, ostra, camarão, aratu e búzios nos rios e beiradas das praias.
Ressalta-se que para ter esse suporte trabalhista é necessário pagar uma mensalidade no valor de R$ 21,
00.¹

Reconhecendo a importância de preservar e promover a cultura e os saberes tradicionais de nosso povo,
este projeto de lei busca garantir a devida proteção e valorização do Ofício e da Culinária das
Marisqueiras como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado do Ceará.

Ao fazê-lo, estamos contribuindo para a preservação da riqueza cultural e gastronômica de nosso estado,
incentivando a transmissão dos saberes tradicionais, promovendo o turismo cultural e fortalecendo a
identidade de nossa comunidade.

Portanto, conto com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação deste importante projeto de lei.

Fonte¹:

https://www.docasdoceara.com.br/post/i-encontro-mulher-marisqueira-%C3%A9-prestigiado-pela-cdc

DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 1078/2023

AUTORIA: DEPUTADALARISSA GASPAR

MATÉRIA: INSTITUI O OFÍCIO E A CULINÁRIA DAS MULHERES
MARISQUEIRAS COMO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO
ESTADO DO CEARÁ.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº

, de autoria da Excelentíssima Senhora que 1078/2023 Deputada LARISSA GASPAR
“INSTITUI O OFÍCIO E A CULINÁRIA DAS MULHERES MARISQUEIRAS
COMO PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ.”

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º -  Declara-se como patrimônio cultural imaterial do Estado do Ceará o ofício e a culinária das
mulheres marisqueiras, reconhecendo sua importância histórica, cultural, social e econômica para a
região.

Art. 2º - Para fins de aplicação dessa Lei, considera-se:

I - Ofício das mulheres marisqueiras: a prática da pesca artesanal de maneira contínua, de forma
autônoma ou em regime de economia familiar, para sustento próprio ou comercialização de parte da
produção, bem como a higienização e o tratamento dos mariscos e a confecção dos instrumentos de
trabalho.

II - Culinária das mulheres marisqueiras: a rica tradição gastronômica que se desenvolveu em torno dos
produtos colhidos pelas marisqueiras, incluindo pratos típicos, receitas tradicionais e modos de preparo
característicos.
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Art.3º Esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e incentivar o desenvolvimento do ofício e da
culinária das mulheres marisqueiras no Estado do Ceará.

Art. 4º Compete ao Poder Executivo adotar as medidas cabíveis para o registro do ofício e da culinária
das mulheres marisqueiras como bem cultural de natureza imaterial, que constitui o patrimônio cultural
do Estado do Ceará, nos termos da Lei Estadual n° 13.427/2003, integralmente revogada pela Lei nº
18.232/2022.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º) .caput [1]

Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sobre a matéria: “INSTITUI
O OFÍCIO E A CULINÁRIA DAS MULHERES MARISQUEIRAS COMO PATRIMÔNIO
CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ.”

O presente projeto de lei versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos termos do art. 24,
inc. VII, in verbis:

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3 do art. 215o

da Constituição Federal , editou a , que [2] Lei Federal n° 12.343/2010 Institui o Plano Nacional de
Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras
providências.

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º) .[3]

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que Lei nº 13.078/2000
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

, órgão colegiado, de assessoramento cultural, .Ceará vinculado à Secretaria da Cultura eDesporto[4]

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a , que, por sua vez, Lei nº 18.232/2022 Institui o código
do patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Ceará,
prescrevendo que constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória

 dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense e brasileira. [5]

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, determina a forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo competência para o
devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio Cultural e Memória), à Coepa
(Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à Secult (Secretaria da Cultura do Estado),
cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme se extrai dos arts. aqui colacionados:
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Art. 59.O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a
proteção do patrimônio cultural percebido, principalmente, na dimensão
imaterial cuja preservação seja de interesse público por meio da implementação
de ações de reconhecimento, salvaguarda, valorização e aplicação de limitações
administrativas na forma estabelecida nesta Lei.

§ 1.º Considera-se dimensão imaterial, para os fins desta Seção, os saberes, as
celebrações, os lugares, as formas de expressão e as outras práticas dos grupos,
das coletividades e comunidades, integrantes dos modos de viver, manifestos nas
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos participantes da
sociedade, como parte do seu repertório de referências culturais transmitido de
geração a geração, contribuindo com a promoção ao respeito à diversidade
cultural e à criatividade humana.

(...)

Art. 60. A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por
qualquer pessoa ou entidade, por meio de processo administrativo, devendo conter
os seguintes dados e documentos:

(...)

Art. 61. Recebida a solicitação, a Secult, por meio da Copam, analisará a
conveniência e a oportunidade quanto ao Registro.

(...)

Art. 62. Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer
favorável da Copam, serão realizados estudos complementares, visitas técnicas,
reuniões com os grupos e coletivos, a fim de produzir avaliação inicial de mérito
para fins do Registro do patrimônio imaterial, com a emissão, ao final, de parecer
técnico conclusivo.

(...)

Art. 63. Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem
cultural para fins de Registro serão definidos pelo Coepa e publicados em portaria
do dirigente máximo da Secretaria da Cultura.

Parágrafo único. A Copam, ouvido o Coepa, poderá estabelecer outros critérios
que considere relevantes para fins de instauração do processo de Registro.

(...)

Art. 66. Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será
enviado ao Coepa para deliberação.

§ 1.ºAprovado o processo de Registro, a Secult publicará na imprensa oficial
e divulgará em seu sítio eletrônico o aviso da decisão de Registro.

§ 2.º Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado.

§ 3.º Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta)
dias após a publicação do aviso da decisão.
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§ 4.º Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para
homologação por decreto do Poder Executivo.

§ 5.º Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de Patrimônio Cultural Imaterial do Ceará.

Dessa forma, tem-se que, , , pois, no âmbito donesse aspecto a propositura contraria disposição legal
Estado do Ceará, o patrimônio cultural imaterial terá seu processo de registro efetuado pelos órgãos
acima citados, com deliberação final realizada pela Coepa e publicação do devido registro por meio

 havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, no caso específico - ,da Secult (art. 66, 1º)
 um bem como patrimônio histórico ou cultural.,  ou considerando reconhecendo instituindo

O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua inscrição nos Livros exemplificativamente mencionados no art. 69 da

 (Livro de Registro dos Saberes; Livro de Registro das Celebrações; Livro de RegistroLei 18.232/2022
das Formas de Expressão; Livro de Registro dos Lugares; Livro dos Tesouros Vivos da Cultura). Para
isso é preciso que seja feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular,
que deve estar em qualquer das áreas: saberes, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via

.projeto de lei de iniciativa parlamentar

Como se vê, as disposições da presente propositura, tanto no que se refere ao patrimônio histórico, quanto
ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial, estão retratadas por intermédio dos
dispositivos supramencionados.

A matéria retratada na propositura, portanto, ,fere a competência indicada ao Governador do Estado
vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º,
c). Além disso,compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários
de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição
Estadual.

Sendo assim, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo .[6]

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão, fere a competência indicada ao Governador do
 no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §Estado

2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que aborda tema atinente ao funcionamento e
.organização de Secretaria ou órgão do Governo[7]

DO PROJETO DE LEI
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias;

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;   

CONCLUSÃO

Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo PARECER
, estando o presente projeto de lei em desarmonia com os ditames constitucionais,CONTRÁRIO

havendo óbice para que caiba a aprovação da propositura legislativa sobre a matéria em questão.

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE E UM

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1.º Ficam declarad

do Ceará o ofício e a culinária das mulheres marisqueiras, reconhecendo sua importância histórica, 
cultural, social e econômica para a região.

Art. 2.º  Para fins de aplicação dest
I – ofício das mulheres marisqueiras: a prática da pesca artesanal de maneira contínua, 

de forma autônoma ou em regime de economia familiar, para sustento próprio ou comercialização 
de parte da produção, bem como a higienização e o tratamento dos mar
instrumentos de trabalho; 

II – culinária das mulheres marisqueiras: a rica tradição gastronômica que se 
desenvolveu em torno dos produtos colhidos pelas marisqueiras, incluindo pratos típicos, receitas 
tradicionais e modos de preparo característicos.

Art. 3.º Esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e incentivar o desenvolvimento 
do ofício e da culinária das mulheres marisqueiras no Estado do Ceará.

Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Fortaleza, 6 de março de 2025. 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO VINTE E UM

 
DECLARA O OFÍCIO E A CULINÁRIA DAS 
MULHERES MARISQUEIRAS COMO 
DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICA E 
CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

declarados como de destacada relevância histórica e cultural
do Ceará o ofício e a culinária das mulheres marisqueiras, reconhecendo sua importância histórica, 
cultural, social e econômica para a região. 

Para fins de aplicação desta Lei, considera-se: 
fício das mulheres marisqueiras: a prática da pesca artesanal de maneira contínua, 

de forma autônoma ou em regime de economia familiar, para sustento próprio ou comercialização 
de parte da produção, bem como a higienização e o tratamento dos mariscos e a confecç

ulinária das mulheres marisqueiras: a rica tradição gastronômica que se 
desenvolveu em torno dos produtos colhidos pelas marisqueiras, incluindo pratos típicos, receitas 

preparo característicos. 
Esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e incentivar o desenvolvimento 

do ofício e da culinária das mulheres marisqueiras no Estado do Ceará. 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

_____________________________ 
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Art. 2.º A Semana da Mulher Empreendedora tem como objetivo incentivar o empreendedorismo feminino, afirmando a colaboração das mulheres
para o desenvolvimento econômico e social do Estado do Ceará.

Art. 3.º Na Semana da Mulher Empreendedora, poderão ser promovidas atividades, oficinas, programas, ações e eventos destinados ao fortalecimento
e à capacitação das mulheres empreendedoras, objetivando:

I – fomentar o networking e a troca de conhecimentos e habilidades entre as mulheres empreendedoras, possibilitando oportunidades de parcerias
e conexões;

II – fomentar qualificação, treinamento e ensinamento técnico, por meio de palestras, workshops, conferências, congressos, cursos e mentorias, com
intuito de assistir as mulheres empreendedoras em seus negócios;

III – apoiar a realização de exibições, feiras profissionais e mostras com a finalidade de difundir e comercializar os produtos e os serviços fornecidos
pelas mulheres empreendedoras que estiverem regularmente participando;

IV – elaborar mesas temáticas, debates e painéis de discussão sobre temas atuais e pertinentes para o empreendedorismo feminino, abrangendo
assuntos como acesso a crédito, igualdade de gênero no âmbito empresarial, adversidades e possibilidades nas diferentes esferas econômicas, entre outros
assuntos expressivos;

V – promover o reconhecimento e a premiação de projetos, de iniciativas e de empreendedoras de destaque que tenham contribuído para o
desenvolvimento econômico e social do Estado.

Art. 4.º Decreto do Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a presente Lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de março de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.197, de 20 de março de 2025.
(Autoria: Larissa Gaspar)

DECLARA O OFÍCIO E A CULINÁRIA DAS MULHERES MARISQUEIRAS COMO DE DESTACADA
RELEVÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam declarados como de destacada relevância histórica e cultural do Estado do Ceará o ofício e a culinária das mulheres marisqueiras,

reconhecendo sua importância histórica, cultural, social e econômica para a região.
Art. 2.º Para fins de aplicação desta Lei, considera-se:
I – ofício das mulheres marisqueiras: a prática da pesca artesanal de maneira contínua, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, para

sustento próprio ou comercialização de parte da produção, bem como a higienização e o tratamento dos mariscos e a confecção dos instrumentos de trabalho;
II – culinária das mulheres marisqueiras: a rica tradição gastronômica que se desenvolveu em torno dos produtos colhidos pelas marisqueiras,

incluindo pratos típicos, receitas tradicionais e modos de preparo característicos.
Art. 3.º Esta Lei tem por objetivo fortalecer, promover e incentivar o desenvolvimento do ofício e da culinária das mulheres marisqueiras no Estado

do Ceará.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de março de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.198, de 20 de março de 2025.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DISPÕE SOBRE A DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES A RESPEITO DO COMBATE À DISCRIMINAÇÃO
SALARIAL DE GÊNERO, NO ÂMBITO DOMERCADO DE TRABALHO DO ESTADO DO CEARÁ, COM ÊNFASE
NAS QUESTÕES RELACIONADAS À REMUNERAÇÃO DAS MULHERES E DE SEU ESGOTAMENTO FÍSICO
E EMOCIONAL, ESPECIALMENTE APÓS O PERÍODO DE MATERNIDADE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a disseminação de informações a respeito do Combate à Discriminação Salarial de Gênero, no âmbito do mercado de

trabalho do Estado do Ceará, com ênfase nas questões relacionadas à remuneração das mulheres e ao seu esgotamento físico e emocional, em especial após
o período de maternidade.

Art. 2.º A disseminação de informações estabelecida por esta Lei terá por intento a conscientização, prevenção e o enfrentamento da cultura
discriminatória contra a mulher no mercado de trabalho, especialmente quando da superveniência da maternidade, priorizando a discussão dos seguintes temas:

I – os obstáculos impostos à mulher no mercado de trabalho para o exercício de seu direito à vivência da gravidez, da amamentação de seus filhos
e da maternidade, concomitantemente à sua carreira profissional;

II – as desvantagens salariais de profissionais do sexo feminino, em face das do sexo masculino, as quais se intensificam consideravelmente após o
nascimento do primeiro filho, independentemente da compatibilidade de níveis de educação e ocupação profissional entre eles;

III – a disparidade no que diz respeito à inclusão das mulheres nas estruturas econômicas, nas atividades produtivas e no acesso a recursos;
IV – o assédio moral a que são submetidas as mulheres no ambiente profissional, em face da sua condição feminina;
V – a constante pressão enfrentada pelas mulheres devido ao acúmulo de responsabilidades associadas ao cuidado dos filhos, das tarefas domésticas

e profissionais, sem que muitas vezes haja apoio de companheiros ou da sociedade;
VI – o esgotamento emocional e físico a que as mulheres são submetidas, sem o devido reconhecimento social e salarial.
Art. 3.º A Campanha ora instituída atenderá especialmente às seguintes diretrizes:
I – estimular a realização de campanhas, seminários ou palestras que envolvam a conscientização da importância de adoção de medidas que combatam

a discriminação de gênero no mercado de trabalho, protegendo, assim, o desenvolvimento profissional das mulheres, parte vulnerável nessa relação;
II – disseminar, na sociedade em geral, informações relativas a leis nacionais e estaduais que visam assegurar os direitos de igualdade das mulheres

na sociedade;
III – estimular a participação da comunidade na formulação de políticas públicas que visem desconstruir a mentalidade do preconceito contra as mulheres.
Art. 4.º A disseminação de informações instituída por esta Lei deverá acontecer anualmente, durante o mês de maio, e poderá ser realizada

em instituições de ensino, praças públicas, órgãos públicos, estabelecimentos comerciais, TVs, rede mundial de computadores e demais ambientes que
proporcionem o alcance do objetivo desta Lei.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de março de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR a concessão de passagens aéreas,
taxa de embarque, bagagem, seguro viagem, pagamento de diárias e ajuda de custo, correspondentes a viagem da servidora THAIS FACUNDO SILVA,
ocupante do cargo de Orientador de Célula, matrícula nº 3000059-5, lotada na Secretaria do Turismo, à cidade de Buenos Aires - Argentina, no período de
24 a 26 de fevereiro de 2025, com o objetivo de representar o Governo do Estado do Ceará, por meio da Secretaria do Turismo, para participar do evento 20
anos da Companhia Aérea GOL, concedendo-lhe 2,5 (duas) diárias e meia, no valor unitário de R$ 2.462,72 (dois mil, quatrocentos e sessenta e dois reais
e setenta e dois centavos), cálculos efetuados com base na cotação do Dólar do dia 21/02/2025 de R$ 5,92 (cinco reais e noventa e dois centavos), mais 01
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